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Senado Federal

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 6ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS 09:30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e cinquenta e três minutos do dia dois de abril de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Cristovam Buarque, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Delcídio do Amaral, Sérgio Souza, João Alberto Souza, Ana Amélia, Sérgio Petecão, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Eduardo Amorim. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Tem início a apreciação dos itens 1 e 2 da Pauta: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 111, de 2012, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto a República da Armênia.” Relator Senador Eduardo Suplicy. Sabatina realizada. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 7, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor VALTER PECLY MOREIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Hungria.” Relator Senador Aloysio Nunes Ferreira. Sabatina realizada. Os diplomatas indicados Edson Marinho Duarte Monteiro e Valter Pecly Moreira são convidados a compor a Mesa e fazem suas exposições. O Presidente declara aberto o processo de votação. Usam a palavra os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Aloysio Nunes Ferreira e Sérgio Petecão. A reunião é tornada secreta às onze horas e nove minutos e reaberta às onze horas e catorze minutos. Atua como secretário e escrutinador o Senador Sérgio Petecão. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos diplomatas indicados. O Senador Aloysio Nunes Ferreira apresentou os Requerimentos nº 12 e 13, de 2013-CRE, que tratam da urgência na tramitação das Mensagens, que constam como item um e dois da pauta. Aprovados. O Presidente faz a leitura do Requerimento nº 14, de 2013 – CRE, que “em aditamento ao Requerimento de nº 42 /2012 – CRE, que trata da realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores, destinada a instruir o PLS 399, de 2011, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da educação), para dispor sobre a revalidação e o reconhecimento automático de diplomas oriundos de cursos de instituições de ensino superior estrangeiras de reconhecida excelência acadêmica, requeiro que seja incluído o nome do Senhor Paulo Cesar Duque Estrada - Presidente do Fórum de Pró-Reitores de Pós-Graduação e Pesquisa – FOPROP,” de autoria da Senadora Ana Amélia, e o Requerimento nº 15, de 2013 – CRE, que “requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, nesta Comissão de Relações Exteriores, para discutir a regulamentação para o uso civil, comercial e militar dos chamados “drones” ou Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT). Segundo informações levantadas pela imprensa existem mais de 200 equipamentos em operação no Brasil sem que exista regulamentação, por parte dos órgãos competentes, para sua utilização. Para tanto sugiro sejam convidados: Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito – Comandante da Aeronáutica; Senhor José Eduardo Cardozo – Ministro de Estado da Justiça; Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys – Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil; Senhor Sami Youssef Hassuani – Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança,” de autoria da Senadora Ana Amélia. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às onze horas e vinte e sete minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 6ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 111, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Armênia.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Em 07/03/2013, foi lido o relatório e concedida vista coletiva aos Senadores, conforme o art. 3º do Ato nº1, de 2011-CRE.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 7, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor VALTER PECLY MOREIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Hungria.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Em 07/03/2013, foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria aos Senadores, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE.

Convido para que tomem assento à mesa S. Exªs os Srs. Embaixadores Edson Marinho Duarte Monteiro e Valter Pecly Moreira.

Concedo a palavra ao Sr. Edson Marinho Duarte Monteiro para a sua exposição.

V. Exª dispõe de até 20 minutos.

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Muito obrigado.

Exmo Sr. Senador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, muito obrigado por nos acolher hoje, neste plenário, a mim e ao meu colega Valter Pecly.

Srs. Senadores e demais presentes, muito bom dia.

Primeiramente, eu gostaria de deixar constância da minha satisfação e do meu orgulho por ter sido indicado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Antonio Patriota, por ter o meu nome sido referendado e apresentado a esta Casa pela Exma Srª Presidenta Dilma Rousseff e por esta Comissão nos ter acolhido e por ter, enfim, aceito examinar hoje a nossa indicação.

Sobre as relações entre o Brasil e a República da Armênia, eu gostaria inicialmente de fazer um pleito de homenagem ao povo armênio, que tem uma existência de quase três milênios e teve o seu apogeu ainda antes do advento da Era Cristã, quando se estendia por boa parte do que é hoje território da Turquia, da Síria, do próprio Irã, do Líbano. Era um grande império, uma grande nação, mas numa localização geopolítica extremamente difícil, convivendo com outros impérios – à época, o Império de Bizâncio, o Império Otomano, árabe e persa. 

Ao final de muitos séculos de luta contra esses outros impérios, a nação armênia muito perdeu de seu território. Acabou desaparecendo no século XIV. Desapareceu, mas se manteve, por seu povo, por sua cultura, por sua religião. A Armênia foi o primeiro país a adotar a religião cristã e este é até hoje um dos elementos que formam a sua nacionalidade. 

Mas o fato é que a nação Armênia sobreviveu mais como diáspora, por sua presença em muitas outras áreas do globo, como no Brasil, hoje, na Rússia, na França, nos Estados Unidos, diversos países latino-americanos. Veio a reemergir como nação ao término da Primeira Guerra Mundial, por três anos, três anos apenas. Em seguida, foi integrada na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, juntamente com a Geórgia e o Azerbaijão, que são os três países da região do Cáucaso, e, finalmente, logrou sua independência e é hoje uma nação independente desde apenas 1991. Ou seja, uma trajetória que só se pode qualificar de extraordinária.

Perdeu muito a Armênia, ganhou muito o mundo, porque a diáspora armênia tem sido uma presença de grande valor, traz grande contribuição ao desenvolvimento econômico e social dos países onde se instalou e nós podemos, aqui, citar a comunidade armênia do Brasil, que teria em torno de 40 mil pessoas, já deu exemplos de cidadãos atuantes em várias esferas da vida nacional.

Nesta Casa, certamente, os senhores já terão tido a experiência de conviver com brasileiros de ascendência armênia. No Itamaraty, ao longo de minha carreira, eu convivi com, pelo menos, quatro embaixadores, excelentes embaixadores, não precisaria qualificar, um deles foi meu professor no Instituto Rio Branco, Embaixador Adhemar Bahadian, e a todos eu sempre tratei com grande respeito por ver neles profissionais que muito me poderiam inspirar. 

A Armênia independente que hoje existe é um país de pequenas dimensões, cerca de 30 mil quilômetros quadrados, não é muito maior do que a Bélgica, por exemplo, uma população de três milhões de habitantes, uma economia dependente de poucos recursos, recursos minerais na grande maioria, alguma agricultura, mas que já desenvolve, também, um setor industrial, um setor de serviços e que conta, isto sim, com um grande apoio de sua diáspora. 

A Armênia recebe, Sr. Senador, de remessas do exterior de divisas de seus nacionais que vão trabalhar ou que já residiram em outros países, recebe o equivalente a quase 18% do Produto Nacional Bruto, o que é absolutamente excepcional. São remessas, realmente, de... Os trabalhadores... Por exemplo, na Rússia, 90% disso vêm da Rússia, e ali está a maioria dos trabalhadores armênios no exterior, mandam, regularmente, de seus salários. Essa é a forma de poupança. E isso vem, obviamente, alimentar o desenvolvimento de um mercado interno de consumo, de um mercado de construção, que hoje são as áreas mais ativas da economia da Armênia, sobretudo da Rússia, 90%. A segunda maior contribuição vem dos Estados Unidos, mas é muito inferior. Da Rússia vem US$1,2 bilhão; dos Estados Unidos, US$40 milhões.

Mas, de toda maneira, é essa contribuição que explica, devemos lembrar, que a Armênia tem um grande déficit de balança comercial. Ela não dispõe de muitos produtos para exportar. Basicamente minérios e alguns produtos industrializados, motores mecânicos, alguns produtos de informática, agricultura – produz frutas e vegetais que exporta para a Rússia –; mas isso não passa de US$1,5 bilhão, e eles importam mais de US$4 bilhões. Então, há um déficit de quase US$3 bilhões, que é coberto, em grande parte, pelas remessas da diáspora, mas também por contribuições de organismos internacionais. Eles são beneficiados com doações do Fundo Monetário, do Banco Mundial, do Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento.

Enfim, é uma economia pequena, mas é uma economia que tem tido um grande dinamismo. Depois, obviamente, da independência, a Armênia sai do regime de economia centralmente planificada, que era a característica das repúblicas soviéticas, e então procura se ajustar mais à condição de economia de mercado. E teve índices de crescimento muito bons. Durante 12 anos, praticamente, ela conseguiu índices quase que de dois dígitos, na média, até 2007. 
Em 2008, veio a crise mundial, e em 2009 ela perdeu 14% do seu PIB em um ano, o que demonstrou uma realidade: que ela é extremamente dependente do mundo em volta. A Rússia teve uma crise, comprou menos, empregou menos pessoas, houve menos remessas e eles não pararam de importar – as importações são essenciais. Aí, houve uma grande queda do produto. Mas, imediatamente, houve uma recuperação, e em 2012 eles voltam a crescer 7%, o que demonstra que têm também capacidade de reação. 
O governo adotou medidas econômicas que buscaram enfatizar aquilo que eles tinham de mais vantajoso, estimulou pequenas e médias empresas, o que aumentou o emprego, fez algumas melhorias na área social, dobrou o valor das aposentadorias, para garantir renda, e também ampliou os programas de assistência às famílias mais pobres,.Ao mesmo tempo, buscou, claro, dar continuidade à melhoria de sua capacidade de atuação na economia, melhorando o sistema tributário, dando incentivos que pudessem fazer com que as empresas funcionassem melhor. Então, é um país que tem futuro. A gente fala muito do passado da Armênia, precisa também falar do futuro.

E o Brasil, na vida da Armênia, obviamente, somente entrou em 1992, depois da independência. Estabelecemos relações diplomáticas em 1992. Somente viemos a criar Embaixada em 2002 e abrimos a Embaixada em 2006. O Brasil tem Embaixada residente, então, já há sete anos, praticamente e, caso aprovado por esta Casa, eu seria então o terceiro embaixador brasileiro lá.

Nossas relações são de comércio. O Brasil busca ser uma presença global em comércio. Praticamente só vendemos. Os últimos números de 2011 e 2012 mostram que, dos cerca de US$32 milhões do comércio, a absoluta maior parte é exportação brasileira – alimentos, basicamente. Carnes suínas e frango chegam a mais de 90% da nossa pauta. E, do lado da Armênia, importamos algumas máquinas. Não há, realmente, uma importação expressiva. O Ministro de Negócios Estrangeiros da Armênia, que aqui esteve para a posse da Senhora Presidenta, em 2011, declarou, em alto e bom som, que quer criar condições, fazer os acordos necessários, enfim, para que o nosso comércio possa se multiplicar. Deu uma cifra muito ambiciosa, uma dimensão muito ambiciosa: disse que quer multiplicar por dez o nosso comércio. Quem sabe? Mas poderia ser aumentado, sim, e acho que, para isso, se realmente nomeado embaixador, eu pretenderia trabalhar.

Nós temos, obviamente, ainda muito que aprender sobre a Armênia; eles também sobre nós. E um aumento do comércio terá que passar, certamente, por atividades de pesquisa, visitas comerciais, enfim, assinatura de algum acordo, se necessário. Na área de tributação, por exemplo, já há negociações.

Mas eu tendo a acreditar que, como em outros países já tive a oportunidade de ver, no momento em que há a vontade dos dois lados e há o esforço de pesquisa, o esforço de conhecimento, descobrem-se as oportunidades. Eu espero poder, enfim, aprovado, contribuir para isso.

A outra dimensão da nossa relação é cooperação. A Armênia ainda é um país que precisa de ajuda para seu desenvolvimento e já identificou, no Brasil, aquelas áreas de excelência em que nós estamos cooperando com muitos outros países. Na agricultura, na saúde, já há pedidos de apoio, e certamente encontraremos outras áreas, na medida em que o nosso relacionamento venha a se intensificar, como, acredito, acontecerá.

Já temos em negociação um acordo de cooperação técnica, que poderá abrir mais oportunidade de cooperação, assim como temos um acordo de cooperação educacional.

Do lado da Armênia, há capacidades que também nos interessam. O povo tem acesso a bom nível de educação. Existe uma universidade americana, existe uma universidade francesa, e há um grande relacionamento, como já mencionei, impulsionado pela diáspora na França, pela diáspora nos Estados Unidos – nos Estados Unidos, destaque para a Califórnia. Então, já há capacidade tecnológica na Armênia, por exemplo, na área de informática, e já sabemos que poderia haver algum tipo de cooperação de um nível tecnológico maior, quem sabe até cooperação industrial.

A Armênia sonha com investimentos brasileiros. Eles estão em uma posição geográfica muito interessante...

(Soa a campainha.)

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – ... e poderiam ser, quem sabe, até uma plataforma para associações entre indústrias dos dois países, em que parte da produção fosse do Brasil e fosse terminada lá e reexportada para os países da região, com os quais eles já têm acordos, sobretudo países da antiga União Soviética.

Meu tempo já está encerrado, Sr. Senador?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª dispõe de mais algum tempo para concluir sua apresentação.

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Muito obrigado.

Apenas para dizer e lembrar que, na área de política externa, lamentavelmente, há duas questões que condicionam a existência atual da Armênia: primeiro, com a Turquia, a vizinha Turquia, essa discussão, que já dura quase um século, entre os dois países, sobre as trágicas mortes de muitos milhares, certamente, de cidadãos armênios, na fase de conflitos, de 1915 a 1917, e o pedido da Armênia de que isso seja reconhecido como uma forma de genocídio, ao que a Turquia, obviamente, se recusa. Então, os dois países não têm relações diplomáticas. E é lamentável, porque há uma grande fronteira entre os dois países, e há um potencial de relacionamento muito grande na área comercial, na área econômica, entre outras. Mas há conversas em andamento para se resolver isso, e os dois países – é a nossa opinião sempre – devem encontrar a solução entre si.

Também com o Azerbaijão, uma situação de guerra, na realidade. Houve uma guerra entre os dois países, entre 1992 e 1994, por causa da presença, dentro do território do Azerbaijão, de um enclave de maioria armênia, Nagorno-Karabakh. Essa luta causou a morte de 30 mil pessoas e gerou um milhão de deslocados dos dois países e um problema que – esse realmente – é muito candente entre os dois países. E há um grande esforço, a mediação de muitos países, França, Rússia, Estados Unidos à frente, para que se encontre uma solução. E a própria Turquia já disse que o seu entendimento com a Armênia vai depender da solução desse problema, e isso ela disse por solidariedade ao Azerbaijão.

Essas duas questões, se eu pudesse exprimir um desejo – eu acho que é o desejo de todos os amigos da Armênia, da Turquia e do Azerbaijão –, é o desejo de que encontrem uma solução, porque a situação atual é grandemente prejudicial aos interesses de todos. Juntos poderiam cooperar. Há grandes recursos energéticos na região. A Armênia seria o caminho natural de passagem para esses recursos do Azerbaijão para a Turquia, para a Europa. No entanto, na situação atual, está-se fazendo um grande desvio, na realidade, um desvio pela Geórgia, e onera-se a atividade, dificulta-se a atividade, e a Armênia fica à margem e deixa de se beneficiar do que seria uma natural relação.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP. Fora do microfone.) – A Armênia apoia o movimento separatista ... (ininteligível) ...?
O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Sim, a maioria é armênia, e a posição armênia é de que... Naturalmente, Senador, há pelo menos dez princípios que precisam ser obedecidos concomitantemente para que se encontre uma solução aceitável para os dois lados. Então, se a gente menciona um dos princípios, normalmente causa constrangimentos ao outro lado. Mas certamente um dos princípios é a autodeterminação, e uma das atividades que seriam necessárias para que se chegasse a uma solução seria o retorno dos refugiados, dos deslocados aos seus locais de origem, pacificação, presença de forças de paz e um dia um referendo em que se manifestasse livremente a vontade dos povos. Mas certamente a solidariedade da Armênia para com os armênios de Nagorno-Karabakh é um fato sim.

Muito obrigado. Desculpem por ter tomado um pouco mais de tempo do que me foi concedido. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Sr. Embaixador Valter Pecly Moreira, indicado para a Embaixada da Hungria.

O SR. VALTER PECLY MOREIRA – Exmo Sr. Senador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, Srs. Senadores, esta é a terceira vez que me apresento, com muita honra, diante desta Comissão ao longo da minha carreira. Queria agradecer em especial à Presidente Dilma Rousseff pela indicação do meu nome e pela acolhida que teve, feita pelo chanceler Antonio Patriota.

Não posso deixar também de fazer uma referência muito honrosa pelo fato de a relatoria da minha mensagem ter cabido ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, com quem tive a oportunidade de conviver durante um período da minha vida profissional e que é uma pessoa que muito admiro.

Não é minha intenção estender-me em muitos pormenores sobre a Hungria, mas sim resgatar alguns dados e algumas ideias que, de certa forma, ilustrem a gradual intensificação das relações entre o Brasil e a Hungria nos últimos dois ou três anos, porque fica muito claro para mim que o relacionamento bilateral, tradicionalmente amistoso, vem passando por fase especialmente positiva, que pode e deve ser estimulada em benefício recíproco. Na verdade, eu mesmo me surpreendi com a intensidade e a qualidade dessa aproximação recente.

A Hungria é um país, como os senhores sabem, mediterrâneo, de dimensões relativamente reduzidas e com uma população de 10 milhões de habitantes. Mas nem sempre foi assim.

Nas leituras que tive fazer para minha preparação, deparei-me com uma frase que me impressionou muito e que dizia: “a história da Hungria foi escrita por seus inimigos”. A frase pode conter algum exagero retórico, naturalmente, mas a verdade é que o território húngaro, depois da consolidação do Estado no ano 1000, foi alvo de inúmeras invasões. Primeira pelos mongóis, depois pelos turcos, depois o domínio dos habsburgos da Áustria. E, em 1867, os húngaros aceitaram o chamado grande compromisso que estabeleceu uma monarquia dual sob o nome de Império Austro-Húngaro.

Nessa condição, foi o país envolvido na Primeira Guerra Mundial. E, ao final, em 1920, o Tratado de Trianon reduziu o território húngaro em dois terços em benefício de seus vizinhos. E, com essa situação, também várias populações de origem magiar foram incorporadas aos Estados vizinhos que ali se criaram.

Mas não parou aí. Na Segunda Guerra Mundial, a Hungria aliou-se à Alemanha nazista, com a promessa de que receberia de volta os territórios da Eslováquia e da Transilvânia. Em 1945, o Exército Vermelho ocupou o país. Em 1949, o Partido Comunista Húngaro, de orientação pró-soviética, assumiu o poder. Com a queda do Muro de Berlim, a era comunista terminou. E, já em 1990, houve as primeiras eleições livres.

Com esse pano de fundo histórico, fica fácil entender o porquê das principais linhas da ação diplomática húngara depois da democratização: naturalmente integrar-se à Europa. O que aconteceu em 2004, quando aderiu à União Europeia. Depois fazer parte de uma maneira ativa das estruturas euro-atlânticas. E aí se integrou paulatinamente ao Conselho da Europa, ao CDE e à Otan. Naturalmente também priorizar as relações com seus vizinhos da Europa centro-oriental e adotar práticas específicas em relação às comunidades húngaras no exterior.

Por outro lado, livre das amarras com a União Soviética, a Hungria passou a ter também uma ação bastante atuante nas Nações Unidas em todo o sistema das Nações Unidas. 

Em 2011, a presidência húngara da União Europeia e a crise econômico-financeira internacional deram à Hungria consciência de que era preciso promover um aggiornarmento de sua política externa. 

No final daquele ano, 2011, portanto, é lançado um documento denominado A Política Externa da Hungria após a Presidência da União Europeia, pelo qual o governo se compromete em priorizar as suas relações com outras áreas do mundo que não só exclusivamente o seu entorno. E, nisso, a América Latina e o Brasil, naturalmente, são apontados como novos parceiros preferenciais.

O atual governo húngaro, chefiado pelo Primeiro-Ministro Viktor Orbán, foi eleito em 2010 pela segunda vez, já tendo exercido o poder de 1998 a 2002. O seu partido, o Fidesz, alcançou ampla maioria. E a coligação que constituiu lhe dar mais de dois terços na Assembleia Nacional, ou seja, uma maioria qualificada que o governo tem aproveitado para promover diversas reformas, algumas delas polêmicas, e também lhe possibilitou votar uma nova Constituição que entrou em vigor em 1º de janeiro do ano passado. Novas eleições gerais estão previstas para o ano que vem, em 2014. 

No âmbito econômico, a crise internacional, a partir de 2008, e a do euro, que ainda perdura, não passaram ao largo da Hungria. Em 2009, a economia húngara teve uma contração 6,8% – menos 6,8%. No momento, a Hungria enfrenta sua segunda recessão, tendo o PIB, em 2012, registrado decréscimo de 1,7%.

O Primeiro-Ministro Orbán defende a necessidade de a Hungria manter uma postura própria para superar a crise econômica, por meio de fortalecimento da classe média e de benefícios fiscais por parte do governo, para evitar redução drástica da demanda. E é curioso notar que, de certa forma, é uma política muito semelhante à que nós adotamos aqui, no Brasil. 

Ele espera também que a Hungria volte a crescer pela recuperação da agricultura, que, no ano passado, foi vítima de uma grande seca, e também pela retomada intensa das exportações de automóveis em função do aumento do parque industrial nesse setor.

Por outro lado, o governo está comprometido com o controle do déficit fiscal, que, no ano passado e no início deste ano, está próximo de 3%, o que é aceitável para os padrões e normas da União Europeia, e com a redução da dívida pública, que está em 82%, uma cifra bastante elevada. 

O comércio exterior da Hungria é altamente integrado com outros países europeus. A União Europeia é o principal destino das suas exportações, sendo que a Alemanha absorve um quarto, 25% das exportações húngaras. A Alemanha e a Rússia atendem à grande parte da demanda externa húngara, sendo que a Rússia é o principal fornecedor de energia. 

Como já mencionei, as relações entre o Brasil e a Hungria sempre foram amistosas, mas o seu real potencial vem se revelando em anos recentes. Isso fica muito evidente ao examinarmos o número crescente de contatos bilaterais em alto nível e os resultados concretos que já trouxeram. 

O Ministro Aloizio Mercadante, então em frente da pasta de Ciência, Tecnologia, Inovação, visitou Budapeste em novembro de 2011, e a visita foi muito proveitosa. Além da assinatura de acordos que houve, foi tratada, pela primeira vez, a questão da participação das universidades húngaras no Programa Ciência sem Fronteira. Em novembro último, 15 instituições de ensino superior da Hungria foram incluídas no programa e, no início deste ano, 104 estudantes brasileiros foram selecionados para o ano letivo, que começa em setembro próximo. 

O então Ministro da Agricultura Pecuária e Abastecimento, Mendes Ribeiro, visitou também a Hungria em março de 2012 e, em junho, o Ministro de Desenvolvimento Rural, que é o seu colega, visitou o Brasil para participar da Rio+20 e foi ao Rio Grande do Sul, onde iniciou uma série de entendimentos, que depois resultaram em acordos e memorandos de entendimento entre a Embrapa e o Centro de Biotecnologia da Universidade de Santo Estevão.

O Presidente húngaro, János Áder, participou, como chefe da delegação da Hungria, na Conferência Rio+20 e, nessa conferência, apresentou uma proposta de realização de uma Conferência Mundial da Água e Saneamento, que vai se realizar ainda este ano, em 2013, em outubro, em Budapeste. E a Ministra Izabella Teixeira foi convidada a presidir um dos painéis e a encerrar a Conferência. 

No outro patamar, existe, desde 2010, um mecanismo de consultas políticas entre o Brasil e a Hungria, entre as duas chancelarias, que se reuniram, em março de 2012, pela primeira vez, e agora em março de 2013, pela segunda vez. Esses mecanismos são muito importantes para intercambiar posições sobre os principais temas afetos à área externa.

O Chanceler húngaro, János Martonyi, também visitou Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, em maio de 2012. Manteve vários contatos, evidentemente, em Brasília, com o Ministro Patriota e, nesta ocasião, assinou um protocolo ou um memorando de entendimento para cooperação das duas academias diplomáticas. No Rio de Janeiro, foi assinado um memorando de entendimento entre o BNDES e o Eximbank da Hungria. 

Também em consequência da vinda do chanceler húngaro, em novembro do ano passado, realizou-se em Brasília a primeira reunião da Comissão Mista Econômica entre os dois países, uma comissão que havia sido criada em 2006. Foram assinados, na ocasião, três atos, memorandos de entendimento para cooperação na área de agricultura orgânica, outro na área de promoção comercial e investimentos entre a Apex e a Agência Húngara de Comércio e Investimento e um acordo de serviços administrativos no âmbito do Programa Ciência sem Fronteiras, o que possibilitou a oferta de vagas a brasileiros nas universidades húngaras. A segunda reunião deve se realizar este ano, em Budapeste, em princípio, no mês de setembro. 

O chefe do lado húngaro na Comissão Mista visitou também o Rio de Janeiro e São Paulo, onde manteve contatos, sobretudo na área empresarial, na Fiesp, na Firjan, no Rio de Janeiro, na Associação Comercial do Rio de Janeiro. Na Fiesp, foi assinado também um acordo entre a própria Fiesp e a sua congênere húngara. É curioso notar que o Dr. Paulo Skaf, Presidente da Fiesp, já tinha visitado a Hungria dois meses antes, de maneira que essa área empresarial também está se aproximando. 

Agora no início de março, também o Senador Marcelo Crivella, Ministro da Pesca e Agricultura, visitou Budapeste. A Hungria já manteve, no passado, entre os anos 80 e 90, uma cooperação interessante com o Brasil nessa área. Então, essa cooperação deve ser renovada, evidentemente, em bases atualizadas. Numa outra área, o Ministro Benjamin Zymler, do Tribunal de Contas da União, também agora em março, esteve em Budapeste, quando assinou...

(Soa a campainha.)

O SR. VALTER PECLY MOREIRA – ... o acordo de cooperação técnica com o escritório estatal de auditoria da Hungria, restabelecendo e renovando uma cooperação que já existiu no passado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não posso deixar de apontar um lado importante: a falta de contatos que se nota mais estreitos entre o Senado Federal e a Câmara dos Deputados do Brasil com a Assembleia Nacional da Hungria. Eu os convido a intensificar as relações também nessa área tão fundamental.

Por fim, uma palavra sobre comércio e investimento. O intercâmbio comercial Brasil/Hungria alcançou, em 2012, a marca histórica de US$484 milhões. Não é muito, mas é importante registrar que isso representa um aumento de 16% em relação ao ano anterior e, se for verificado o período, o quinquênio 2008/2012, houve uma expansão de 176%.

Esses resultados ainda são naturalmente modestos tendo em vista que representam apenas 0,5% do comércio brasileiro com a União Europeia, mas não deixa de ser promissor que a Fiesp e a Firjan, portanto, a área empresarial, estejam ativamente engajadas nesse esforço de aumentar a cooperação. A julgar pelos números dos dois primeiros meses deste ano, cerca de US$96 milhões, um terço a mais do que foi registrado no mesmo período no ano passado, a tendência de alta está mantida e novo recorde deverá ser alcançado este ano.

A pauta exportadora nos dois sentidos é, basicamente, de produtos industrializados, mas, enquanto a Hungria exporta, sobretudo, produtos mecânicos de alto valor agregado, o Brasil apresenta uma pauta de produtos derivados de commodities. É fundamental, portanto, para atenuar essa diferença, que se organizem missões comerciais brasileiras à Hungria com vistas a identificar novos produtos.

Acessei, por minha conta, porque a área de investimentos é muito regular, se vamos assim olhar, dependendo da origem da fonte, os dados são muito díspares. No lado do Brasil, praticamente, não há registro sobre os investimentos brasileiros na Hungria. Portanto, assim, se, depois, os senhores quiserem se aprofundar, posso entrar nisso, mas prefiro deixar de lado porque a discrepância é enorme. Vou citar apenas um exemplo, do lado brasileiro, um documento do MDIC que acessei, US$8 milhões, US$9 milhões, US$10 milhões cada ano que o Brasil teria investido. E, aí, entro no FMI e vejo que lá consta, em 2010, US$1,2 bilhão, que é o que também registra, mais ou menos, o Banco Central da Hungria.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. VALTER PECLY MOREIRA – Pois é, as áreas mais promissoras são na área de serviço e de ciência, tecnologia da informação, em que são realmente muito bons. Não sei se os senhores sabem, mas a Hungria tem 11, surpreendeu-me isso, Prêmios Nobel, todos nessas áreas de ciência, matemática. Então, é um país que se dedica muito a isso.

Os investimentos húngaros no Brasil já são mais contabilizados e têm, assim, US$106 milhões, em 2008, US$61, em 2009, US$186, em 2010, em 2011, ainda não temos nossos dados próprios, mas o FMI indica US$161 milhões.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com entusiasmo que encaro a tarefa de representar o Brasil na Hungria. Trata-se de fase muito positiva, estimulante das relações bilaterais, que precisa ser levada adiante. Podem estar seguros de contar com o meu empenho pessoal para isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Declaro aberto o processo de votação, para que os Srs. Senadores possam expressar o seu voto e abro a palavra para os Srs. Senadores, por ordem de inscrição, ao Senador Eduardo Suplicy. A palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente Senador Ricardo Ferraço, prezados Embaixadores Edson Marinho Duarte Monteiro, indicado para representar o Brasil na Armênia, e Embaixador Valter Pecly Moreira, para representar o Brasil na Hungria. Desejo a ambos todo sucesso, sobretudo, porque têm honrado o Brasil nas respectivas missões diplomáticas. 

Quero agradecer a atenção do Embaixador Edson Marinho Duarte Monteiro. Quando visitei o Timor Leste, acompanhou-me nas diversas audiências que mantive ali com as autoridades daquele governo, que se interessaram muito pela proposta de uma renda básica de cidadania. Eu queria encaminhar a ambos o exemplar atualizado, a 7ª edição do livro Renda de Cidadania – A Saída é Pela Porta, como também da cartilha que o Ziraldo fez explicando de maneira muito didática a proposição.

Eu gostaria de dizer que, ainda recentemente, recebi do Embaixador do Azerbaijão, que é perto da Armênia e não longe da Hungria, um convite para que eu possa até fazer uma exposição lá a respeito do assunto. Então, é capaz de eu seguir em missão diplomática nesse sentido para a região.

Eu gostaria de aproveitar a oportunidade, o Senador Aloysio Nunes já tocou um pouco nesse assunto no diálogo com o Embaixador Edson Marinho Duarte Monteiro, como a Armênia está situada na conflituosa região do Cáucaso, comprimido entre o Irã e a Rússia, e, com a dissolução da União Soviética, região estratégica que foi dividida em vários países que não têm, em geral, boas relações diplomáticas – e esse é o caso, o senhor já mencionou, do Azerbaijão e da Armênia, que lutam pela posse da localidade Nagorno-Karabakh, cerca de 20% do Azerbaijão está ocupado por tropas armênias – e a Armênia não tem, assim, tão boas relações com a Turquia, em função do papel desempenhado pelo Império Otomano, no genocídio armênio, no qual teriam sido mortos, entre 1915 e 1923, cerca de 1,5 milhão de armênios... Como está o desenvolvimento de uma relação de melhor entendimento da Armênia com os seus vizinhos, tendo em conta essa situação no passado?

Em que pese a Armênia ter uma população relativamente pequena, é interessante que haja um número tão significativo de armênios no Brasil, uma população de quase 3 milhões de habitantes. Muitos armênios vieram ao Brasil e essa relação da colônia armênia com o Brasil é bastante interessante, inclusive em São Paulo moram muitas pessoas de origem armênia. Eu agradeceria se pudesse nos explicar as razões dessa relação muito forte da colônia armênia com o Brasil e como isso poderá colaborar para um melhor desenvolvimento com a Armênia.

O que noto é que, na balança comercial, as importações do Brasil em relação à Armênia são muito menores do que as nossas exportações, que, ainda, conforme salientou, não são tão significativas, mas, certamente, poderão crescer mais. Para que isso ocorra, faz-se necessário que o Brasil também importe mais da Armênia. Que espaço haveria para isso e com quais tipos de produtos?

O Embaixador Valter Pecly Moreira nos informou que, em que pese a economia húngara ter um período de recessão forte nesses últimos dois anos, ainda assim, do ponto de vista da relação bilateral Brasil e Hungria, houve um acréscimo, uma dinamicidade muito positiva. Agradeço se puder nos informar quais são os produtos responsáveis, as áreas de produção responsáveis por esse dinamismo, que pode inclusive ser aumentado, pelo que o senhor nos colocou.

Eu tive oportunidade de conhecer a Hungria em 1972. Passei pouco tempo lá. Era uma época de curiosidade, nos meus 21 anos, para saber o que eram os países do Leste Europeu, a organização dos países socialistas e quais eram também as características dos países que tanto progrediam no Mercado Comum Europeu. Ali cheguei à conclusão de que era importante caminharmos na direção de termos instituições mais justas, mas por meios democráticos. Então, ter passado pela Hungria também colaborou para que eu pudesse ter essa visão.

Mas eu desejo a ambos todo o sucesso nas suas respectivas missões diplomáticas e me coloco à disposição, inclusive, no diálogo a respeito das transferências de renda dos programas brasileiros. Em ambos os países, sei que há um interesse grande no assunto mais e mais debatido nos mais diversos países do planeta Terra: a renda básica de cidadania.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Embaixadores, eu quero apenas fazer uma saudação muito respeitosa e carregada de votos de felicidades aos dois Embaixadores que se preparam para assumir a nossa representação diplomática na República da Armênia e na Hungria.

Foram duas exposições que, no estágio atual de informações que nós temos, me pareceram amplamente satisfatórias e que poderão ser completadas com as respostas às perguntas feitas pelo Senador Eduardo Suplicy.

Em relação à comunidade armênia, em São Paulo, realmente V. Exª deve saber, Senador, que nós temos uma comunidade muito ativa, muito importante e muito influente não apenas na capital, mas também no interior do Estado de São Paulo. É uma comunidade armênia que nos orgulha e nos honra.

Tivemos representantes importantes dela aqui, no Congresso. O senhor fez alusão a isso, ao nosso querido e saudoso Fernando Gasparian e, ainda recentemente, ao Antonio Kandir, que foi nosso colega e Ministro, e são dois expoentes da comunidade armênia em São Paulo. Ela está em todos os campos, até mesmo na gastronomia. Nós temos lá a Casa Garabed, que o senhor talvez pudesse visitar antes de ir para a Armênia, e fica ali em Santana.

Quanto ao Embaixador Valter Pecly, foi uma alegria e uma coincidência muito feliz o fato de eu ter sido designado pelo Presidente para relatar a sua indicação.

Nós convivemos realmente um período da nossa vida profissional – a minha vida política e a sua vida profissional – do qual tenho a melhor das lembranças. O senhor é um embaixador, um funcionário que honra o serviço público brasileiro e tenho certeza de que será um grande Embaixador na Hungria.

A minha palavra é apenas de congratulações com a Presidente Dilma, com o Ministro Patriota e com V. Exªs, que seguramente serão aprovados por esta Comissão e o mais cedo possível pelo Plenário do Senado.

Até acho que podemos – não sei se é usual, Sr. Presidente –, logo em seguida, votarmos um requerimento de urgência para que os nomes sejam submetidos ao Plenário o quanto antes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – A palavra é de S. Exª, o Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Presidente, a minha fala também é muito breve.

Eu me sinto contemplado nas explicações já dadas aqui pelos nobres Embaixadores. Apenas meus votos para que tenham sucesso.

Como foi dito aqui pelos dois Senadores, nós temos uma colônia grande em São Paulo. É preciso que esse intercâmbio, essas ligações sejam feitas com a nossa região – eu sou do Acre – e que possamos trabalhar essa ligação entre a nossa Amazônia e esses dois países, para que possamos fazer uma divulgação maior da região.

Então, o meus votos são no sentido de que vocês possam representar nosso País, com certeza, com a competência que os senhores têm e nos colocamos à disposição, tanto aqui na Comissão como no plenário, para apoiar os dois pleitos dos senhores à frente dessas duas embaixadas.

Parabéns e sucesso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Permita-me, Sr. Presidente, um post scriptum.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não, Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Eu só tenho uma curiosidade, mas que seguramente não poderá ser satisfeita aqui no âmbito dessa exposição.

O que teria sobrado do período em que esses dois países viveram no regime socialista? Qual teria sido a herança? Será que acabou tudo? Sobrou alguma coisa?

Quando se olha para trás na história política ocidental, depois da Revolução Francesa e do período napoleônico, veio a restauração, inclusive dos Bourbon. Mas sobreviveram o Código Civil, instituições criadas durante a Revolução. Não foi restabelecido o regime feudal, a igualdade civil foi mantida.

O que teria sobrado do regime socialista, depois da restauração do capitalismo nesses países? É o que me pergunto. Será que houve a volta de velhos nacionalismos? Na Hungria, eu sinto que há algo nessa linha na atual política húngara. Eu não sei na Armênia. Parece-me que os quadros que dirigem a Armênia hoje são quadros saídos, até recentemente, do aparelho do Partido Comunista da União Soviética.

Mas essa é uma curiosidade que seguramente não poderá ser respondida agora, mas que, ao longo da permanência dos senhores nos países onde irão nos representar, se puderem me dar notícias depois. Eu gostaria.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Com a palavras S. Exªs Edson Marinho e, em seguida, o Valter Pecly, em para responder as indagações dos Srs. Senadores. 

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu iniciaria, fazendo o que já devia ter feito: uma saudação especial ao Exmo Sr. Senador Eduardo Suplicy, Relator da minha indicação. Eu fiquei muito feliz quando o vi indicado, lembrando-me de bons momentos que passamos em Díli, quando V. Exª teve ocasião de apresentar o seu programa de renda mínima básica, quando foi recebido pelo Primeiro-Ministro Xanana Gusmão, pela Ministra das Finanças e também teve ocasião de falar no Parlamento Nacional e na universidade. Em suma, teve oportunidade de bem transmitir o seu pensamento nessa área.

Timor-Leste ainda não avançou, infelizmente. Nós todos sabemos que lá há um problema muito grande, o índice de pobreza ainda é alto, o índice de desnutrição é um dos mais altos do mundo. Ainda há muito por fazer. Mas estão sendo adotadas naturalmente algumas iniciativas. Uma que gosto de lembrar é que lá já existe o Bolsa Mãe. Qualquer semelhança com o Bolsa Família brasileiro é mera imitação. Não é coincidência. O Brasil é, certamente, um exemplo nesta área, tem sido já desde há muitos anos e Timor-Leste olha para o Brasil nesta área. Eles têm um fundo do petróleo. V. Exª lembrou muito pertinentemente que isso dá um paralelo com o Alaska, que lá aplicou esse programa de renda mínima, utilizando os recursos do petróleo. Então, ainda está em evolução, Senador.

Mas, eu gostaria de retomar, então, as perguntas que me foram feitas pelo Senador Suplicy. A situação efetivamente das relações entre a Turquia e Armênia e entre Azerbaijão e Armênia são muito preocupantes, claro, muito prejudiciais, eu acredito, algo que poderia ser o destino melhor de todos esses países. Eu acho que eles poderiam certamente interagir mais, ter mais intercâmbio, ajudarem-se mais e, com isso, realizarem o que nós entendemos seja os anseios de todos, qual seja, oferecerem melhores condições de vida aos seus cidadãos e alcançarem maior desenvolvimento.

O Brasil, como é tradicional na nossa diplomacia, mantém uma política de neutralidade e certamente não procura influenciar um lado ou outro, não procura, enfim, induzir a busca de soluções por entender, primeiro, no caso da Turquia e da Armênia especificamente, que já há entendimentos ocorrendo. 

Sr. Presidente, em 2008 e 2009, ocorreu entre a Turquia e Armênia o que se chama diplomacia do futebol. Jogos eliminatórios para a Copa do Mundo, em que as duas seleções tiveram que se confrontar. Houve um jogo na Armênia, houve um jogo na Turquia e os presidentes dos dois países foram assistir. O que abriu ...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Senador, a equipe turca é melhor do que da Armênia. Em futebol, a gente não tem tanta dúvida. (Risos.)

Então, dessa interação surgiu uma proposta de entendimento. E foram assinados dois memorando de entendimento definindo um mapa do caminho. O que se objetivaria, segundo esses papeis, primeiro, abertura das fronteiras, estabelecimento e relações diplomáticas, abandonava-se qualquer reivindicação territorial, e quanto à questão mais difícil, a questão vinda de reconhecimento ou não de ter havido genocídio se criaria um grupo de comissão binacionais de notáveis que iriam se discutir. Que formula se encontraria – tem que ser encontrada uma fórmula – que atenda aos dois países? A Turquia não vai fazer uma declaração em aberto de reconhecimento de um fato, a Armênia quer que seja feita algum tipo de reconhecimento, então seria preciso encontrar uma fórmula.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – (Intervenção fora do microfone.)
O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Não, não. É simplesmente o efeito moral, a reparação moral, enfim, de reconhecer que houve uma arbitrariedade. 

Lamentavelmente, esse papéis não foram ratificados, eles continuam validos, a assinatura dos dois presidentes ai está. Mas eles ficaram no Parlamento para a discussão e aí por injunções de políticas interna, porque a questão provoca realmente radicalismos internos também e ao que parece também por influência de algum componente da diáspora mais radical, o Parlamento armênio não deu continuidade ao exame da questão. E lá está, mas não foi anulado o que foi feito. Então, há esperança sempre de que um momento de menos radicalismo de parte e outra se possa retomar esses entendimentos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O senhor dá um exemplo muito positivo do potencial da diplomacia do futebol. Acredito muito no esporte, especialmente no futebol. E nós vamos ter aqui a Copa do Mundo, que já teve um papel tão importante na África do Sul, e o beisebol, que, na África do Sul, foi fantástico para a democratização do próprio país.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Às vezes, dá errado, quando um juiz ladrão anula um gol, mais um pênalti que não existiu, e é guerra outra vez.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É, e a torcida de certos times, às vezes, age de uma maneira inadequada. Então, acho que todos nós....

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – (Intervenção fora do microfone.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não, tem havido torcidas dos mais diversos times, às vezes, agindo com violência. É nossa responsabilidade sugerir a todas as torcidas, especialmente ao recebermos os times de todos os demais países, inclusive de países fronteiriços de grande rivalidade conosco...Mas que possamos tratá-los com toda a civilidade e alegria do futebol.

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Muito bem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu acho importante o exemplo que o senhor dá da diplomacia do futebol.

Mas, Sr. Presidente, Sr. Senador, volto então à outra questão.

A Turquia, naturalmente, tem com o Azerbaijão uma relação mais forte. E quando esse radicalismo se manifestou pelo lado armênio, a Turquia resolveu introduzir um novo componente: dizer que somente se entenderia com a Armênia depois de resolvida a questão de Nagorno-Karabakh, o que é uma pena.

E a questão de Nagorno-Karabakh, evidentemente, está sendo tratada desde que se encerrou o conflito, em 2004, antes mesmo. Quer dizer, o conflito foi encerrado, houve um cessar-fogo mediado pelo grupo de países – Rússia, França, Estados Unidos, países vizinhos –, que até hoje está no contexto de um chamado Grupo de Minsk – Organização para a Segurança e Cooperação Europeia. Esse é o cenário em que vêm se realizando conversações para se buscar uma solução para essa questão.

Já se chegou, como eu mencionei, a uma dezena de princípios que aplicados poderiam permitir que se encontrasse uma solução negociada. Começa-se com princípios que já estavam em vigor desde 1975, quando se começou a negociar com o então Bloco Soviético uma aproximação, enfim, com a Europa Ocidental: não uso da força, não ameaça do uso da força, respeito à integridade territorial.

(Soa a campainha.)

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Mas foram acrescentados princípios específicos para essa questão, como eu mencionei: permissão de retorno dos refugiados, segurança garantida, força de paz e, em um determinado momento, um plebiscito.

Muito bem, esses princípios estão aceitos. Os dois lados têm conversado. Em 2012, no início do ano, os dois Presidentes trazidos pelo Presidente da Rússia se sentaram e disseram: “Vamos encontrar uma solução.” Mas isso internamente não evoluiu. Mas isso tudo me deixa a esperança – acho que temos de viver com esperanças, não é? Já vimos tantas mudanças; a própria mudança na Europa, enfim, como a própria queda do muro, como se diz. Quem a previu? Ninguém. Mas ela aconteceu, porque era uma evolução que, ao final – todos entendemos –, seria natural.

Então, eu iria para a Armênia, nomeado com a esperança de que pudesse, quem sabe, até ver uma mudança nessas duas áreas.

Há uma data: 2015 é o centenário do que se convencionou chamar ou do que se chama o genocídio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – (Intervenção fora do microfone.)

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – Sim, sim, sim. Mas 2015, Senador, eu imagino que poderia ser o momento – quem sabe? – para se encontrar essa solução. Mas, como sabemos, tenho deixado claro, são questões que realmente geram muito sentimento, muito radicalismo dos dois lados. 

Bom, eu gostaria de voltar a falar da presença da colônia armênia, dos descendentes de armênios do Brasil e, efetivamente, são inúmeros os exemplos de contribuições trazidas, enfim, à vida do País.

Eu gostaria só de lembrar que a única missão que ocorreu a Armênia... A única missão de prospecção, de oportunidade que realizou a Armênia até hoje levou empresários, Pedro Grendene, por exemplo, que é um dos grandes industriais da área de calçados, que lá encontrou, enfim, viu algumas possibilidades de negociação, mas também foram da área bancária, da área de comércio exterior. Então, é preciso, realmente pensar nessa contribuição potencial que pode ser prestada pela colônia. 

Mas o Sr. Senador Sérgio Petecão também mencionou a importância de não se esquecer da Amazônia, não é? Eu tenho que sempre lembrar, nós todos temos que sempre lembrar que o embaixador representa todo o Brasil, não é?

(Soa a campainha.)

O SR. EDSON MARINHO DUARTE MONTEIRO – O embaixador representa todos os interesses, e lá estaremos, então, nesse propósito.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Embaixador Valter Pecly Moreira

O SR. VALTER PECLY MOREIRA – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Reagindo à pergunta e aos comentários do Senador Eduardo Suplicy – em primeiro lugar, muito obrigado pelo livro –, eu disse aqui que, na pauta comercial, que o senhor perguntou especificamente como se caracteriza, as importações brasileiras são de produtos industrializados com alto valor agregado e as exportações basicamente também, mas com menor valor agregado. 

A explicação muito simples e rápida é que há um parque industrial na área automobilística muito grande na Hungria, há Mercedes, Volkswagen, Audi, GM, enfim, vários que enviam peças aqui para suas congêneres no Brasil e isso aumenta muito as exportações húngaras. Só para o senhor saber, eu tenho aqui a pauta. Basicamente, os principais produtos são motores de explosão, telefonia, resinas amínicas – o que eu não sei o que é –, eixos de transmissão, congeladores, freezers, partes de outras turbinas a gás, misturas, engrenagens e rodas. O senhor vê, então, que a indústria automobilística está muito presente. 

Do lado brasileiro também são produtos industrializados, em geral, mas assim semimanufaturados, como chamamos. O ponto número um é fumo; dois, couros e peles; depois temos molas helicoidais; outras partes de refrigeradores; papel cartão autoadesivo; facas de cozinha; e por aí vai. 

O animador que existe nesse relacionamento é que está crescendo, embora não seja de grande dimensão. E o que se nota muito facilmente é o interesse que desperta, no tempo recente, na Fiesp, por exemplo, na Firjan, na Associação Comercial do Rio. O Dr. Paulo Skaf visitou a Hungria, uma missão da Firjan também foi lá, no final do ano passado, e haverá uma mesa de negócios prevista para maio, voltada para negócios no Rio de Janeiro. Então, a perspectiva é que melhore.

V. Exª também disse que visitou a Hungria em 1962. É hora de voltar. Deve ter havido grandes mudanças, e eu estarei lá, se aprovado por esta Casa, com maior prazer em recebê-lo.

Quanto ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, agradeço as suas referências a mim. É difícil, para mim que nunca estive na Hungria... Aliás, deparei-me com esse convite que aceitei, e meu conhecimento, devo confessar, era muito pequeno a respeito da Hungria três, quatro meses atrás. De maneira que é difícil sentir assim o quanto a herança socialista permanece.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – É assunto para depois.

O SR. VALTER PECLY MOREIRA – Eu sei, mas não se deve esquecer de que a Hungria de certa maneira nunca se conformou, tanto que, em 1956, houve aquela revolta importante contra o regime; eles, democratizados, imediatamente procuraram se integrar à União Europeia. A Hungria fez parte da primeira leva de países que aderiram à União Europeia – dessa área, evidentemente. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Aliás – me perdoe –, nos antecedentes imediatos à queda do muro de Berlim, nós tivemos um enorme afluxo de refugiados que vinham pela Hungria para tentar entrar na Áustria. Era uma rota de fuga de refugiados quando o colapso do regime soviético ficou evidente.

O SR. VALTER PECLY MOREIRA – Pois é. Queria fazer apenas um comentário, porque aqui muito se falou da comunidade armênia no Brasil, mas tem uma relativamente importante comunidade húngara, descendentes húngaros, sobretudo em São Paulo, terra dos dois Senadores, que talvez possam até me ajudar, quem sabe, daqui a umas semanas, a manter um contato com essa comunidade. Pretendo visitá-los, se aprovado aqui.

Para responder ao Senador Sérgio Petecão, queria dizer que é importante ouvir... porque nós ficamos muito concentrados em Rio e São Paulo – no caso da Hungria, um pouquinho no Rio Grande do Sul – em ter essa visão do Amazonas, que pode talvez enriquecer até o intercâmbio comercial no futuro, quando começarmos a ver como exportar mais para a Hungria. 

Era isso, Sr. Presidente.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Srs. Embaixadores. 

De acordo com o disposto no inciso IV, do art. 52, da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado, esta reunião da Comissão será transformada em secreta e gostaria de solicitar ao Senador Sérgio Petecão para que atuasse como secretário no processo de escrutínio. 

(A reunião torna-se secreta às 11 horas e 09 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – A reunião está reaberta.

Comunico a aprovação dos Srs. Embaixadores Edson Marinho Duarte Monteiro e Valter Pecly Moreira.

Cumprimento a V. Exªs e desejo todo êxito à frente das embaixadas a que V. Exªs foram designados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Antes mesmo de dispensar os dois Embaixadores, queria sugerir a V. Exª que possa nos fazer um breve relato, Presidente Ricardo Ferraço, da missão diplomática que V. Exª realizou junto à Bolívia, na semana passada, para a qual V. Exª me convidou – me senti honrado, mas estava impossibilitado. Portanto, eu agradeço se puder nos dar um breve relato da missão tão importante que, em nosso nome, V. Exª realizou. Acho que o Senador Petecão também tem grande interesse, assim como todos nós, obviamente, vez que V. Exª ali desempenhou um papel muito relevante, tendo em conta o apelo de tantas famílias daqueles torcedores do Corinthians que estão ainda detido. V. Exª pôde ali tratar desse assunto, bem como de outros. 

Agradeço se puder nos dar um breve relato. Acho que é do interesse até dos Embaixadores Valter Pecly Moreira e Edson Marinho Duarte Monteiro, porque V. Exª falou em nome do Brasil ali.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Presidente, pela ordem também, depois do Senador Aloysio.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem o Senador Aloysio Nunes; em seguida, o Senador Sérgio Petecão.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, V. Exª já proclamou o resultado da nossa deliberação, então, queria requerer urgência para o projeto de resolução.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Consulto os Srs. Senadores a respeito do requerimento de urgência do Senador Aloysio Nunes Ferreira para que o processado possa ir para a Mesa e possamos deliberar em plenário o mais rápido possível.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram (Pausa.)

Aprovado, Senador Aloysio Nunes.


(São os seguintes os requerimentos apreciados:

ITEM 3

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 12, de 2013

Nos termos do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência na tramitação da Mensagem do Senado Federal MSF nº 111, de 2012, para que seja devidamente encaminhado ao Plenário desta Casa.

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 13, de 2013

Nos termos do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência na tramitação da Mensagem do Senado Federal MSF nº 7, de 2013, para que seja devidamente encaminhado ao Plenário desta Casa.

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira.)
Com a palavra o Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Presidente Ferraço, a minha fala é só para reforçar a fala do Senador Suplicy.

Na verdade, assisti à matéria do Fantástico, queria lhe parabenizar, fiquei muito orgulhoso da sua atitude de visitar em Oruro aqueles brasileiros que estão presos. Estou acompanhando a situação da Bolívia, que já vem se arrastando por muitos anos. Lá em La Paz, na embaixada brasileira, tem-se criado uma situação muito difícil, principalmente para o Embaixador Marcel Biato. Há trezentos dias um senador boliviano está lá na embaixada e o governo boliviano não libera o salvo-conduto para que ele se dirija da embaixada até o aeroporto para vir ao Brasil. O Brasil já concedeu asilo político. Eu vi o seu relato, o senhor fez uma visita ao senador e nós precisamos... Eu tive a informação de que, na semana que vem, o Chanceler Antonio Patriota vai estar nesta Comissão e acho que vamos ter uma grande oportunidade, Senador Suplicy, de tratar desse assunto. É inadmissível uma pessoa há 300 dias numa embaixada, isso é uma afronta ao Governo brasileiro.

Estive recentemente na Assembleia da União Interparlamentar, onde estavam reunidos mais de 126 países, mais de 1.300 delegados, e fiz questão de fazer um relato na Comissão de Direitos Humanos a respeito desse caso do Senador Roger Pinto. Pedi que o Parlamento tomasse algumas providências. Fiz um relato na frente dos parlamentares bolivianos que estavam ali, os senadores e deputados federais. Penso que está passando da hora de resolvermos aquela situação.

Eu queria fazer aqui um registro especial, Presidente, Embaixadores e colegas Senadores, da presença do Deputado Federal Omar González, da Venezuela. Um colega me procurou, indicado por outro amigo, para que fosse formado um grupo de fiscalização e fortalecimento da democracia na América Latina. Ele está preocupado, porque dia 14 de abril haverá eleição na Venezuela. Ele já encaminhou um documento, que vou passar às suas mãos, Presidente, que conta com o apoio do Parlamento peruano, em que pede que o Parlamento brasileiro, esta Comissão principalmente, apoie, crie uma comissão – não sei o termo técnico –, para que possamos estar lá como observadores, para que possamos dar maior transparência e maior tranquilidade para esse pleito.

Ele também encaminhou um documento, que ele já encaminhou à autoridade competente, que lá é o Conselho Nacional Eleitoral. De forma que eu queria chamar a atenção dos colegas aqui para que possamos tratar essa situação da Venezuela com o carinho que ela merece. É uma forma até de legitimarmos essas eleições.

Então, fica aqui o nosso registro e, mais uma vez, quero parabenizá-lo pela sua coragem. Eu, pelo menos, moro na fronteira da Bolívia, o Estado do Acre faz fronteira com Pando, e hoje não tenho coragem de transitar em território boliviano por conta das denúncias que já fiz aqui, tanto na tribuna do Senado quanto nas comissões a respeito da situação desse Senador boliviano que está há mais de 300 dias na embaixada brasileira. Espero que os nobres Embaixadores não se deparem com uma situação dessas. Eu ouvi um depoimento do embaixador, é uma coisa muito difícil para ele.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Agradeço ao eminente Senador Sérgio Petecão e, de igual forma, ao Senador Eduardo Suplicy.

Se não houver discordância de S. Exªs, na próxima quinta-feira, estaremos recebendo aqui o Ministro Antonio Patriota. E eu estarei fazendo um relato, de viva voz, na presença do nosso Ministro e de um conjunto de mais Senadores, aqui na Comissão, sobre a nossa ida à Bolívia, não apenas pelo caso dos brasileiros que estão detidos em Oruro, mas também pelo caso do Senador Roger Pinto, assim como por nossas relações com a Bolívia.

Portanto, se não houver da parte de V. Exªs, eu farei...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Acredito que V. Exª, mesmo como Presidente da Comissão, poderá eventualmente tomar medidas de acompanhamento, porque, afinal de contas, os 12 brasileiros estão lá aguardando a possibilidade de serem libertados, uma vez que já ficou evidente quem foi a pessoa que cometeu, mesmo que involuntariamente, o assassinato daquele menor. E os demais estão lá detidos sem que haja efetivamente a demonstração de que eles tiveram participação no episódio. E também há uma evolução, até a próxima semana, do próprio Senador na Embaixada da Bolívia. Mas estejamos todos atentos. 

Então, estou de pleno acordo que V. Exª faça o relato pormenorizado perante o nosso Ministro Antonio Patriota com respeito ao requerimento que agora o Senador Petecão menciona, que já foi lido e não sei se aprovado. É o requerimento da Senadora Vanessa Grazziotin para que o Senado esteja representado ali nas eleições da Venezuela. Acho que contempla o que o Senador Petecão menciona. Já foi apresentado aqui.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – O que nós precisamos observar é a melhor tradição diplomática. O ideal é que o governo da Venezuela nos convide para ser observador de um processo eleitoral e não que nós nos ofereçamos. 

A tradição diplomática recomenda que o maior dos interessados seja o próprio governo da Venezuela, o Estado venezuelano, e que nós possamos acompanhar a licitude, enfim, do quadro eleitoral, do processo eleitoral da Venezuela. Portanto, estamos observando o melhor caminho para que isso não seja interpretado de uma forma equivocada.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não, Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – O Ministro estaria vindo na próxima quinta? É isso?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Depois de amanhã, quinta-feira, no dia 4.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – É porque quinta-feira é um dia...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Quinta-feira é o dia normal das nossas reuniões ordinárias.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Eu moro no Acre e de lá a gente não voa na hora que quer, mas na hora que pode. Mas tudo bem. Está correto. Vou estar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Seria muito importante que V. Exª pudesse estar presente conosco, tendo em vista a relevância dos temas que V. Exª, inclusive, tem tratado há algum tempo, nesta Casa.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Às 10 horas, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Às 10 horas, Sr. Senador.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – O.k. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) –

REQUERIMENTO Nº 14, DE 2013 – CRE

(Aditamento ao RRE 42 de 2012 - CRE)

Em aditamento ao Requerimento de nº 42 /2012 – CRE, que trata da realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores, destinada a instruir o PLS 399, de 2011, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da educação), para dispor sobre a revalidação e o reconhecimento automático de diplomas oriundos de cursos de instituições de ensino superior estrangeiras de reconhecida excelência acadêmica, requeiro que seja incluído o nome do Sr. Paulo Cesar Duque Estrada - Presidente do Fórum de Pró-Reitores de Pós-Graduação e Pesquisa (FOPROP).
Requerimento da Senadora Ana Amélia.

REQUERIMENTO Nº 15, DE 2013 - CRE

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, nesta Comissão de Relações Exteriores, para discutir a regulamentação para o uso civil, comercial e militar dos chamados “drones” ou Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT). Segundo informações levantadas pela imprensa existem mais de 200 equipamentos em operação no Brasil sem que exista regulamentação, por parte dos órgãos competentes, para sua utilização. Para tanto sugiro sejam convidados:

- Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito – Comandante da Aeronáutica; 

- Sr. José Eduardo Cardozo – Ministro de Estado da Justiça;

- Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys – Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil; 

- Sr. Sami Youssef Hassuani – Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança.

É como requerem os Srs. Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Ana Amélia. 

Lidos os requerimentos nesta reunião, na próxima, estaremos deliberando sobre os mesmos.

Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente reunião reiterando os meus mais sinceros votos de êxito aos nossos Embaixadores que passam a coordenar as nossas missões diplomáticas na Armênia e na Hungria. 

Muito obrigado e sucesso a V. Exªs.

(Iniciada às 9 horas e 53 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 27 minutos.)
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